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Agenda

▪ Conceito de avaliação

▪ Consolidação do campo da avaliação: 

avanços, disfunções e o fetiche da 

avaliação de impacto

▪ Avaliação e monitoramento

▪ Critérios para avaliação



Pluralidade de definições

Exemplos:

Profusão terminológica

Exemplos:

Avaliação como componente 

integrante da análise de 

políticas públicas

Avaliação como instrumento de 

sistemas de monitoramento de 

programas governamentais

Avaliação como um tipo 

particular de investigação 

empírica acerca de programas e 

projetos sociais (e.g., 

experimental e quase-

experimental)

▪ Avaliação ex ante

▪ Avaliação ex post

▪ Avaliação formativa

▪ Avaliação somativa

▪ Avaliação de desenho

▪ Avaliação de custo-

benefício

▪ Avaliação de custo-

efetividade

▪ Meta-avaliação

▪ Pesquisa de avaliação

▪ Cada uma das 

definições remete 

a uma finalidade 

diferente

▪ É preciso 

reconceituar o 

termo “avaliação” 

em torno de seus 

elementos 

essenciais

É preciso reconceituar o termo “avaliação”
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Jannuzzi (2016) propõe uma

definição abrangente de avaliação

“Assim, em uma definição pragmática e aplicada, avaliação refere-se ao esforço 

analítico de produzir informação e conhecimento para desenho, implementação e 

validação de programas e projetos sociais, por meio de abordagens metodológicas 

interdisciplinares da pesquisa social, com a finalidade de aprimorar a gestão das 

intervenções, seja no cumprimento dos seus objetivos (eficácia), nos seus impactos 

mais duradouros e abrangentes em termos de públicos e dimensões sociais 

alcançados (efetividade), seja nos custos condizentes com a escala e complexidade 

da intervenção (eficiência). Dessa maneira, configuram-se como avaliação as 

pesquisas para dimensionamento e entendimento dos determinantes de problemas 

sociais, para dimensionamento e caracterização de públicos-alvo de possíveis 

programas, para investigar as dificuldades de desenvolvimento de determinadas 

atividades previstas na implementação de um programa, assim como os resultados, 

efeitos mais abrangentes e custos destes.” (p. 46)
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Delimitando o campo semântico: o que (não) é avaliação

...não é:

▪ Exclusivamente investigação 

de cunho acadêmico, com 

métodos validados 

cientificamente para analisar 

diferentes aspectos sobre um 

programa (e.g., uma avaliação 

baseada em amostra de 

conveniência pode ser útil)

Avaliação...
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Palotti et al. (2022)

Disponível em: 

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103
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Palotti et al. (2022)

Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103
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Palotti et al. (2022, p. 29)

Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/11103


Delimitando o campo semântico: o que (não) é avaliação

...não é:

▪ Exclusivamente investigação 

de cunho acadêmico, com 

métodos validados 

cientificamente para analisar 

diferentes aspectos sobre um 

programa (e.g., uma avaliação 

baseada em amostra de 

conveniência pode ser útil)

▪ Campo de pesquisa exclusivo 

de uma disciplina científica 

em particular (afinal, questões 

sociais são multideterminadas, 

e programas são 

empreendimentos complexos 

que requerem avaliadores com 

diferentes formações)

▪ Levantamento consistente (no sentido de alinhado com 

o problema social em questão) e sistemático de dados e 

produção de conhecimento para aprimoramento da 

intervenção programática, versando sobre temas como:

– Características essenciais do contexto de atuação e 

públicos-alvo

– Desenho e arranjo de implementação

– Custos de operação

– Resultados de curto prazo

– Impactos sociais (de mais longo prazo) do programa

▪ Instrumento para:

– Aprendizagem organizacional com a finalidade de 

aprimorar a gestão e o atingimento dos resultados 

propostos

– Julgamento de mérito de programas para fins de 

dotação de recursos

– Promoção da transparência e responsabilização 

pública

...é:

Avaliação...
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Agenda

▪ Conceito de avaliação

▪ Consolidação do campo da avaliação: 

avanços, disfunções e o fetiche da 

avaliação de impacto

▪ Avaliação e monitoramento

▪ Critérios para avaliação



Desenvolvimento e institucionalização da atividade de 

avaliação: de 1930 até nossos dias

Estrangeiro

Recensão histórica

▪ Avanços na abrangência, robustez técnica e 

institucionalização da atividade de avaliação, 

desde seu início nos EUA dos 1930s (pós-crise de 

1929)

▪ Transição de uma preocupação inicial apenas dos 

cientistas sociais para projeção e interesse na 

comunidade dos gestores públicos

▪ Processo semelhante deu-se na Europa

Brasil

▪ Processo ocorrendo com certa defasagem 

temporal

▪ Evidências de institucionalização da avaliação:

– Oferta de cursos (e.g., UFC, FJP, FGV, 

ENAP)

– Criação de associações de profissionais: 

Rede Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação (RBMA)*; Associação Brasileira de 

Avaliação Educacional (Abave); Associação 

Brasileira de Avaliação de Impacto (ABAI)

– Formação de grupos de pesquisa

– Edição de periódicos com espaço para 

avaliação (e.g., Planejamento e Políticas 

Públicas; Cadernos de Gestão Pública e 

Cidadania; Revista Brasileira de Avaliação – 

RBAVAL)

– Realização de pesquisas regulares (e.g., pelo 

IBGE, Inep, MDS)

– CMAP

– CF/88: várias aparições de “avali” e “monito”

* Para receber atualizações da RBMA (e.g., anúncios 

de vagas, cursos ou seminários), entrar no grupo 

RBMA (no menu principal, clique em INTERAJA –> 

GRUPOS DE DISCUSSÃO –> RBMA).

Tibi Tibi 

Neuspiel, 

Processed 

Cheese Maps 

on Toast (China 

USA Europe), 

2010. (Recorte 

nosso)
11

https://rbma.site/
https://abave.org.br/
https://avaliacaodeimpacto.org.br/


Fonte: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-

colegiados/cmap (Acesso em: 08/ago/2024.)

O CMAP avalia políticas públicas por 

meio dos comitês CMAS (políticas de 

subsídios) e CMAG (gastos diretos), 

além de monitorar a implementação 

das alterações em políticas públicas que 

são recomendadas pelo Conselho. As 

políticas avaliadas são selecionadas 

anualmente por critérios previamente 

determinados, a partir de Programas 

Finalísticos do Plano Plurianual.
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https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...]

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 

ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)

[...]

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 

públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 109, de 2021)

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

[...]

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o 

desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade 

de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 

União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

[...]

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das 

políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)
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Avanços vieram acompanhados de limitações ou 

disfunções

▪ Antecipação/ prematuridade de avalições 

externas de resultados e impactos, com 

natureza de auditoria de desempenho, em 

detrimento de avalição de caráter formativo

http://folha.com/no1864699 
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http://folha.com/no1864699


O que é avaliação de impacto em políticas públicas?

Nexo Políticas Públicas | 28 de jul. de 2020

https://youtu.be/M-U13dqmWOA

Voltaremos a 

este tema
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https://youtu.be/M-U13dqmWOA
https://youtu.be/M-U13dqmWOA


Avanços vieram acompanhados de limitações ou 

disfunções

▪ Antecipação/ prematuridade de avalições 

externas de resultados e impactos, com 

natureza de auditoria de desempenho, em 

detrimento de avalição de caráter formativo

http://folha.com/no1864699 

Para discussão: quais outros 

alertas sobre a avaliação de 

impacto foram elencados por 

Torres e Fukayama (2017)?
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http://folha.com/no1864699


Avanços vieram acompanhados de limitações ou 

disfunções

▪ Antecipação/ prematuridade de avalições 

externas de resultados e impactos, com 

natureza de auditoria de desempenho, em 

detrimento de avalição de caráter formativo

▪ Preferência por pesquisas de avaliação com 

desenhos complexos e amostras extensas, em 

detrimento de painéis de indicadores de 

monitoramento para identificação tempestiva de 

problemas

▪ Má concepção ou execução da avaliação – um 

problema ainda mais sério se avaliação for 

produzida por instituição de alta reputação 

(geração de “verdades incontestes”)

▪ Trivialidade dos resultados (“todo mundo já 

sabia”)

▪ Falta de preocupação propositiva

http://folha.com/no1864699 
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Agenda

▪ Conceito de avaliação

▪ Consolidação do campo da avaliação: 

avanços, disfunções e o fetiche da 

avaliação de impacto

▪ Avaliação e monitoramento

▪ Critérios para avaliação



Monitoramento vs. avaliação

Monitoramento Avaliação

(Ver analogias em Jannuzzi, 2016, p. 109)
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O que é monitoramento?

▪ Monitoramento é uma atividade regular de acompanhamento de 

processos-chave previstos na lógica de intervenção de um programa e 

que permite rápida análise situacional e identificação de anormalidades 

na execução, com o objetivo de subsidiar a intervenção oportuna e a 

correção tempestiva
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▪ Exemplos de questões relevantes ao monitoramento:

‒ Os recursos financeiros estão sendo devidamente providos?

‒ Os processos intermediários de contratação de serviços e de adesão 

de agentes envolvidos na operação dos programas estão ocorrendo no 

tempo e amplitude necessários?

‒ Os produtos e serviços estão chegando ao público-alvo?

‒ O avanço em relação a metas está ocorrendo no ritmo esperado?

(Jannuzzi, 2016, p. 108-109)

“Anormalidade” significa desvio em relação a alguma 

expectativa (meta ou banda de variação esperada de 

indicadores pré-definidos)
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Diferenças entre

monitoramento e avaliação

▪ Verifica a evolução de processos-

chave do programa (avanços, 

retrocessos e permanências)

▪ Lança luz sobre falhas operativas 

do programa, ainda que muitas 

vezes não possibilite explicá-las

▪ Assume lógica de encadeamento 

das atividades e delineia 

comportamentos esperados dos 

indicadores, numa frequência 

determinada

▪ É excepcional (não é uma atividade 

de rotina)

▪ Busca explicações para os desvios 

(entre outras coisas)

Afinal, o desenho lógico do programa, com as atividades e suas respectivas 

relações de antecedência e dependência, é pressuposto para a especificação da 

estratégia de monitoramento. Se a ‘teoria da mudança implícita’ do programa é 

sempre elegível como tema de uma pesquisa de avaliação, ela é pressuposto 

básico para uma estratégia de monitoramento (p. 109)

Monitoramento Avaliação

21



Exemplos de painéis de monitoramento

22

▪ Monitoramento da Estratégia Nacional de 

Propriedade Intelectual (Plano de Ação 2023-

2025)
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDRkNTlkMTEtMTk3My00O

WE2LTljZjgtNjA5M2RkYzg3ODAxIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtN

GYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=Report

Section31cdeb57089611b7a150 

▪ Monitora MDS
https://mds.gov.br/monitora/ 

https://novoead.cidadania.gov.br/red/240?_mkey=badiu.tms.my.stud

entfviewdefault.index. 

De política públicaTemáticos

▪ Painel de Monitoramento das Arboviroses
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-

z/a/aedes-aegypti/monitoramento-das-arboviroses 

▪ Painel de Monitoramento de Serviços Federais
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-

governanca-digital/transformacao-digital/central-de-

qualidade/painel-de-monitoramento-de-servicos-

federais 

▪ Painéis de Monitoramento de Mortalidade
http://plataforma.saude.gov.br/mortalidade/

▪ Observatório Nacional dos Direitos Humanos
https://experience.arcgis.com/experience/6a0303b2817f

482ab550dd024019f6f5/

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDRkNTlkMTEtMTk3My00OWE2LTljZjgtNjA5M2RkYzg3ODAxIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSection31cdeb57089611b7a150
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDRkNTlkMTEtMTk3My00OWE2LTljZjgtNjA5M2RkYzg3ODAxIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSection31cdeb57089611b7a150
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDRkNTlkMTEtMTk3My00OWE2LTljZjgtNjA5M2RkYzg3ODAxIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSection31cdeb57089611b7a150
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDRkNTlkMTEtMTk3My00OWE2LTljZjgtNjA5M2RkYzg3ODAxIiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSection31cdeb57089611b7a150
https://mds.gov.br/monitora/
https://novoead.cidadania.gov.br/red/240?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://novoead.cidadania.gov.br/red/240?_mkey=badiu.tms.my.studentfviewdefault.index
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-aegypti/monitoramento-das-arboviroses
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/aedes-aegypti/monitoramento-das-arboviroses
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualidade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federais
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualidade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federais
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualidade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federais
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualidade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federais
http://plataforma.saude.gov.br/mortalidade/
https://experience.arcgis.com/experience/6a0303b2817f482ab550dd024019f6f5/
https://experience.arcgis.com/experience/6a0303b2817f482ab550dd024019f6f5/


Reflexão sobre monitoramento

Da visão que eu tenho (da universidade)...

▪ Enxergo mais exemplos de avaliação que de 

monitoramento.

▪ Os exemplos de monitoramento costumam ser painéis 

de indicadores sobre uma certa temática (e não sobre 

uma política/intervenção).

▪ Quando tratam de uma política/intervenção, 

tipicamente os painéis de monitoramento reportam 

indicadores sobre alcance de metas e pouco dizem 

sobre a operação da política (acompanhamento que, 

imagino, ocorra internamente à gestão).

Qual a visão de vocês sobre painéis de monitoramento?

23



Vide apêndice:tipos, painéis e sistemas de monitoramento

Vide apêndice:

tipos, painéis e sistemas de 

monitoramento

24

Design PNG E SVG De Design De ícone De Traço De Lupa Para Camisetas

Ir para o apêndice

Ir para o 

apêndice
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Agenda

▪ Conceito de avaliação

▪ Consolidação do campo da avaliação: 

avanços, disfunções e o fetiche da 

avaliação de impacto

▪ Avaliação e monitoramento

▪ Critérios para avaliação



Os três critérios mais recorrentes na avaliação de políticas 

públicas, conforme definidos por Jannuzzi (2016)

Eficiência

Eficácia

Efetividade

26



Diz respeito a...

Eficiência

27

▪ Custos incorridos nas atividades do programa

▪ Outras soluções desenhadas para a mesma problemática (benchmarking)

▪ Custo-efetividade e custo-benefício:

– Exemplo de avaliação de custo-efetividade: apura o custo de um homicídio evitado 

por um dado programa de combate à violência

– Exemplo de custo-benefício: apura também quanto vale uma vida salva, e compara o 

custo de prevenção de homicídio com o respectivo valor da vida salva pelo programa

– Ambas as análises exigem contabilidade de custos detalhada e confiável, inclusive 

considerando custos de oportunidade e “custos políticos” de construção dos 

diferentes arranjos institucionais em que se baseiam as alternativas

– Requerem identificação de indicadores de impacto compatíveis entre as diferentes 

alternativas; idealmente, deseja-se conhecer também as externalidades* (positivas ou 

negativas)

* Consequências para terceiros.

“Há programas em que a eficiência é uma consideração secundária diante da normatividade do direito 

social assegurado ou da justificativa social de sua existência... Ainda assim, para assegurar a 

eficiência, é preciso garantir a economicidade – busca de soluções menos dispendiosas.” (Jannuzzi, 

2016, p. 49)

Envolve a análise de...



O Guia ex post da Casa 

Civil/IPEA (2018, p. 299-

305) enfatiza a diferença 

entre eficiência e 

produtividade

28
28



O Guia ex post da Casa 

Civil/IPEA (2018, p. 299-

305) enfatiza a diferença 

entre eficiência e 

produtividade

29
29



O Guia ex post da Casa 

Civil/IPEA (2018, p. 299-

305) enfatiza a diferença 

entre eficiência e 

produtividade

30
30



Diz respeito a...

Eficácia

▪ Cumprimento de objetivos imediatos (“entregas”) do programa

▪ Cobertura: qual o percentual do público-alvo atendido pelo programa?

▪ Grau de focalização (targeting): 

– Erro de exclusão: unidade que compõe o público-alvo não é atendida

– Erro de inclusão: unidade que não compõe o público-alvo é atendida

▪ Qualidade das entregas (vis-à-vis especificações técnicas das entregas prometidas)

▪ Verificação quanto ao atingimento dos objetivos imediatos definidos para o programa

“A eficácia [...] depende da competência técnica do [...] desenho original [da intervenção], da 

especificação clara de seus objetivos, da capacidade de identificação dos públicos-alvo, da 

coordenação dos vários tipos de recursos, da execução das atividades e da entrega dos 

produtos.” (Jannuzzi, 2016, p. 18)

Envolve a análise de...

Vis-à-vis: literalmente, significa 

“frente a frente”, “face a face”; 

mas também possui a conotação 

de “em relação a”.

31



Diz respeito a...

Efetividade

32

▪ Efeitos sociais mais abrangentes do programa, antecipados 

ou não, para além dos seus objetivos imediatos, medidos no 

seu público-alvo ou outros segmentos da sociedade e 

verificáveis num prazo razoavelmente longo, no qual se 

possa garantir algum nível de atribuição ao/ associação com o 

programa; impactos

▪ Impactos sociais mais abrangentes supostamente proporcionados pelo programa (e.g., 

num programa de urbanização de favelas, dimensões de impacto poderiam incluir 

sentimento de segurança; coesão social na comunidade; custo de mobilidade pela cidade)

▪ Estratégia para atribuição dos efeitos observados à pretensa causa (programa)

“Os efeitos dos programas são tanto maiores quanto mais consistentes e coerentes forem os 

desenhos de intervenção e os quadros de referência conceitual em que se baseiam, implícita 

ou explicitamente.” (Jannuzzi, 2016, p. 18)

Envolve a análise de...

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/programas/index.php?p=237077


Atenção: Avaliação de impacto é avaliação de 

efetividade

33https://youtu.be/M-U13dqmWOA

O que é avaliação de impacto em políticas públicas?

Nexo Políticas Públicas | 28 de jul. de 2020
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Em texto de 2020, Jannuzzi recomenda outros dois critérios, 

prescritos pela OCDE* desde 1991: relevância e sustentabilidade

https://pp.nexojornal.com.br/ponto-de-

vista/2020/Relev%C3%A2ncia-e-sustentabilidade-

dimens%C3%B5es-esquecidas-na-

avalia%C3%A7%C3%A3o-de-programas-sociais

Três dessas dimensões — eficácia, efetividade e 

eficiência — são bem conhecidas no Brasil, ainda 

que não tão regularmente aplicadas de forma 

conjunta em pesquisas avaliativas no país.

[...]

Os outros dois critérios avaliativos da proposta da 

OCDE – relevância da intervenção e 

sustentabilidade de seus efeitos — são 

aparentemente menos conhecidos, pelo que 

sugere a pouca frequência com que são referidos 

e aplicados em avaliação de programas no Brasil. 

A relevância de um programa ou projeto está 

associada ao seu grau de pertinência em relação 

às demandas públicas prioritárias, isto é, à sua 

aderência à agenda de prioridades políticas 

de determinada sociedade. A sustentabilidade 

se refere à capacidade do programa ou projeto 

de gerar mudanças permanentes na realidade 

em que atua.

Jannuzzi (2020)

* Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 34
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Em 2021, a OCDE propôs um sexto critério para avaliação de programas: impacto

(infelizmente, contribuindo para a confusão de conceitos na área de avaliação)

https://www.oecd.org/dac/evaluation/daccriteriaforevaluatingdevelopmentassistance.htm 35
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Definição dos seis critérios propostos pela OCDE (2021)

https://www.oecd.org/dac/evaluation/daccriteriaforevaluatingdevelopmentassistance.htm

Tradução nossa

Até que ponto os objetivos e o desenho da intervenção respondem às necessidades, políticas e 

prioridades globais, nacionais e de parceiros/instituições, e continuam a fazê-lo se as 

circunstâncias mudarem.

Relevância (do 

problema a ser 

atacado)

Coerência (com 

intervenções 

existentes)

A compatibilidade da intervenção com outras intervenções em um país, setor ou instituição. 

Até que ponto outras intervenções (particularmente políticas públicas) apoiam ou prejudicam a 

intervenção e vice-versa.

Efetividade 

(relevância das 

dimensões de 

impacto)

A medida em que a intervenção alcançou, ou espera-se que alcance, seus objetivos e resultados, 

incluindo quaisquer resultados diferenciais entre os grupos. Envolve levar em conta a importância 

relativa dos objetivos ou resultados.

Eficiência (no uso dos 

vários recursos)

A medida em que a intervenção produz, ou provavelmente produzirá, resultados de maneira 

econômica e oportuna (timely).

Impacto (magnitude 

dos efeitos)

A medida em que a intervenção gerou ou espera-se que gere efeitos significativos positivos ou 

negativos, intencionais ou não intencionais. Além dos resultados imediatos, esse critério busca 

captar as consequências indiretas, secundárias e potenciais da intervenção.

Sustentabilidade (da 

intervenção e de seus 

efeitos)

A medida em que os benefícios líquidos da intervenção continuam ou provavelmente 

continuarão. Inclui um exame das capacidades financeiras, econômicas, sociais, ambientais e 

institucionais dos sistemas necessários para sustentar os benefícios líquidos ao longo do tempo.

Este critério, adicionado 

recentemente, é bastante afim ao 

da efetividade no sentido de 

Jannuzzi (2016)

Este critério é bastante afim ao que chamamos de eficácia; está 

preocupado com os resultados atribuíveis mais de perto (vs. impacto, que 

examina efeitos mais amplas, mais afastados da intervenção em si)
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Apêndice:

tipos, sistemas e painéis de 

monitoramento
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Quais são os tipos de monitoramento?

▪ Acompanhamento regular de 

atividades e processos, ou a 

apreciação do cumprimento de 

metas
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▪ Entender regularidades e 

disfuncionalidades na transformação 

de insumos em resultados

▪ Acompanhar processos, produtos e 

resultados, confundindo-se com a 

gestão de projetos

▪ Coordenação central 

(resultados)

▪ Coordenação 

setorial (produtos)

▪ Técnicos e gestores 

na ponta (processos)

O que? Para que? Para quem?

▪ Análise sistemática de informações 

sobre fluxos de desembolsos 

financeiros, realização de atividades-

meio, entrega de produtos e inferência 

de efeitos dos programas nos 

públicos-alvo, segundo critérios 

clássicos (como o nosso e3)

▪ “Quase-avaliação”, pressupondo um 

desenho de intervenção corretamente 

especificado

▪ Checar se resultados, produtos e 

processos estão sendo gerados por 

determinado nível de recursos 

alocados

▪ Inferir relações de associação, 

dependência ou causalidade entre 

atividades e produtos, produtos e 

resultados, e resultados e impactos 

do programa

▪ Coordenação do 

programa

▪ Integração de funções de 

monitoramento gerencial e analítico

▪ Gerir programas (ou conjuntos de) 

com alto grau de intersetorialidade 

e/ou articulação federativa

▪ Coordenação central

Cuidado com o cipoal!

C
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n

ti
n

u
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O que queremos? Um sistema!

“Para quaisquer dessas perspectivas – monitoramento gerencial, analítico ou 

estratégico – a estratégia de monitoramento de uma política, plano ou programa, 

requer a estruturação cuidadosa e ‘artesanal’ de um sistema de informações 

tempestivas e relevantes acerca dos processos-chave, seus produtos e 

resultados. Tal ferramenta – sistema de monitoramento – não é um sistema de 

gestão operacional de convênios, prestação de serviços, recursos transferidos, 

projetos e atividades concluídas. O sistema de monitoramento é uma síntese 

inteligente entre o ‘caos informacional’ dos sistema de gestão operacional e as 

demandas de informação estruturada em planilhas solicitadas regularmente 

pela coordenação do programa. Tal como no desenho de pesquisas de avaliação 

de um programa, é necessário seguir um roteiro de etapas para sua estruturação 

[...]”

Jannuzzi (2016, p. 111)

Lembre-se: ao se desenhar um sistema de monitoramento, 

além de selecionar indicadores e organizá-los em painéis, é 

preciso estabelecer rotinas de atualização das informações.
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Um sistema de monitoramento é desenvolvido conforme 

o desenho de intervenção e modelo de gestão
Nada de 

produção em 

massa!

MaPR

Painéis

Indicadores

Fontes
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O MaPR apresenta a lógica de 

operação e encaminhamento das 

atividades de um programa, do seu 

contexto de operação e das 

condições necessárias para que 

as atividades sucessivas e 

concorrentes produzam os efeitos 

almejados.

Assim, ao explicitar os principais 

recursos, atividades, produtos, 

resultados e impactos, o MaPR 

acaba apontando um conjunto de 

informações cruciais para o 

monitoramento.

MaPR

Se isso tudo for 

verdade, o que 

esperamos observar?
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Jannuzzi (2016, p. 114)

Os indicadores devem ser organizados em 

painéis, ou seja, agrupamentos de (~5 a 10) 

indicadores que ofereçam acesso orientado 

às centenas de indicadores disponíveis.

É útil a organização de painéis de acordo com 

o nível de relevância operacional-

estratégica do público-alvo, porém outras 

arquiteturas também podem ser adequadas 

(e.g., painéis para colunas do MaPR).

Painéis

“Ao gerente de processos operacionais 

básicos, deve estar disponível a informação 

essencial para o bom desempenho das 

atividades de seus coordenados, com painéis 

de indicadores atualizados mais 

frequentemente e reportados aos domínios 

de referência pertinentes (equipamentos 

públicos, município de atuação destes etc.). Ao 

gestor mais estratégico, deve estar disponível 

um painel de indicadores que lhe permita ter 

uma visão mais ‘holística’ dos 

macroprocessos do programa.” 

Jannuzzi (2016, p. 113)
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▪ Requerem indicadores computados para 

unidades de análise criadas segundo 

algum critério substantivo (municípios ou 

unidades em diferentes contextos: mais 

pobres, mais ricos, mais estruturados, 

menos estruturados, mais dinâmicos ou 

menos dinâmicos do ponto de vista do 

crescimento econômico etc.)

▪ Requerem indicadores para as 

referências territoriais específicas 

– com a finalidade de verificar, por 

exemplo, quais unidades aderiram 

(ou não) a convênios, receberam 

determinados produtos e pacotes de 

serviços etc.R
e
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Painéis gerenciais Painéis analíticos

▪ As atividades do programa estão evoluindo 

da mesma forma nos municípios menos  e 

mais estruturados em termos de capacidade 

de gestão?

▪ Como evoluem os indicadores de 

produtos e resultados nos municípios 

mais pobres e menos dinâmicos?

▪ É necessário instituir alguma ação 

complementar não antecipada no desenho 

do programa para garantir que efeitos 

esperados sejam realizados nos distintos 

contextos de operação?

▪ Os recursos financeiros e humanos 

estão devidamente alocados?

▪ Os processos intermediários de 

contratação de serviços e adesão 

de agentes envolvidos na operação 

dos programas estão ocorrendo no 

tempo e amplitude necessários?

▪ Os produtos, serviços e benefícios 

estão chegando ao público-alvo 

desejado e à sociedade em geral?

Qual a organização do exemplo da p. 128 

de Jannuzzi (2016)? Quantos painéis há lá?
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Critérios para seleção de indicadores de monitoramento

▪ Relevância (para processos críticos do 

programa)

▪ Tempestividade (em relação aos ciclos 

decisórios)

▪ Modicidade (em custo material, esforço 

operacional)

▪ Sensibilidade

▪ Especificidade

▪ Validade de constructo (do instrumento)

▪ Confiabilidade

▪ Granularidade

▪ Inteligibilidade (facilidade de 

entendimento, mas fugindo de 

simplificações excessivas)

Critérios para a seleção de indicadores

(ou propriedades desejáveis)

▪ Painéis devem ser parcimoniosos e 

possuir interpretação normativa bem 

definida (guia para leitura de cada 

indicador, o que significa “estarmos 

indo bem”, “termos melhorado”, etc.)

▪ Foco deve ser preservar 

propriedades essenciais (dada a 

situação), já que dificilmente a 

composição de indicadores possuirá 

todas

1

2

3

4

5

6

7

8

9
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Fontes

Jannuzzi (2016, p. 124)
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Para refletir

▪ Na p. 128, Jannuzzi (2016) oferece um exemplo de indicadores-chave para 

monitoramento de um programa de qualificação profissional em uma região 

pobre

▪ Como você reconstruiria esse exemplo, com o fito de proporcionar um 

monitoramento de cunho analítico?

47
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